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Profissionalização da Arbitragem 

• Regulamentação da Profissão de Árbitro de Futebol 

o Lei 12.867 promulgada em 10 de Outubro de 2013 

• O que muda? 

• Quais são os deveres e direitos? 

• Qual o papel da Entidade de Classe (SAFESP) 

• Como se enquadrar na “nova” lei? 

• Entidades do Desporto ? 

• Associações/Empresas/Ligas de Arbitragem ? 

• O Árbitro  ?  
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Lei que Pega e Lei que Não Pega 

Lei do Cinto de Segurança 

Lei do Kit de Primeiros Socorros 



Lei da Profissionalização do Árbitro 

LEI Nº 12.867, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013. 

 

Regula a profissão de árbitro de futebol 
 

Art. 1º  A profissão de árbitro de futebol é reconhecida e 

regulada por esta Lei 

 

Art. 2º  O árbitro de futebol exercerá atribuições relacionadas às 

atividades esportivas disciplinadas pela Lei no 9.615, de 24 de 

março de 1998, destacando-se aquelas inerentes ao árbitro de 

partidas de futebol e as de seus auxiliares. 

 

Art. 3º  A habilitação e os requisitos necessários para o exercício 

da profissão de árbitro de futebol serão definidos em regulamento 

próprio “  Vetado 

 

Art. 4º É facultado aos árbitros de futebol organizar-se em 

associações profissionais e sindicatos. 

 

Art. 5º  É facultado aos árbitros de futebol prestar serviços às 

entidades de administração, às ligas e às entidades de prática da 

modalidade desportiva futebol. 

 

Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília,10,outubro de 2013; 192º da Independência e 125º da 

Republica. 

DILMA ROSSEFF 

 
 
 
 
 
 



Lei Pelé 

LEI Nº 9.615, DE 24 DE MARÇO DE 1998. 

 

Institui normais gerais sobre desporto 

... 

 

Art. 88.  Os árbitros e auxiliares de arbitragem poderão 

constituir entidades nacionais, estaduais e do Distrito 

Federal, por modalidade desportiva ou grupo de 

modalidades, objetivando o recrutamento, a formação 

e a prestação de serviços às entidades de 

administração do desporto. (Redação dada pela Lei nº 

12.395, de 2011). 

 

Parágrafo único. Independentemente da constituição de 

sociedade ou entidades, os árbitros e seus auxiliares não 

terão qualquer vínculo empregatício com as 

entidades desportivas diretivas onde atuarem, e sua 

remuneração como autônomos exonera tais entidades de 

quaisquer outras responsabilidades trabalhistas, 

securitárias e previdenciárias. 

 

 

 



Estatuto do Torcedor 

LEI Nº 10.671, DE 15 DE MAIO DE 2003. 

 

Dispões do Estatuto de Defesa do Torcedor 

 

CAP. VIII - DA RELAÇÃO COM A ARBITRAGEM ESPORTIVA 

 

Art. 30. É direito do torcedor que a arbitragem das competições 

desportivas seja independente, imparcial, previamente remunerada 

e isenta de pressões. 

Parágrafo único. A remuneração do árbitro e de seus auxiliares será 

de responsabilidade da entidade de administração do desporto ou 

da liga organizadora do evento esportivo. 

 

Art. 31. A entidade detentora do mando do jogo e seus dirigentes 

deverão convocar os agentes públicos de segurança visando a 

garantia da integridade física do árbitro e de seus auxiliares. 

 

Art. 31-A.  É dever das entidades de administração do desporto 

contratar seguro de vida e acidentes pessoais, tendo como 

beneficiária a equipe de arbitragem, quando exclusivamente no 

exercício dessa atividade. (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010). 

 

Art. 32. É direito do torcedor que os árbitros de cada partida sejam 

escolhidos mediante sorteio, dentre aqueles previamente 

selecionados. 

  § 1º O sorteio será realizado no mínimo quarenta e oito horas 

antes de cada rodada, em local e data previamente definidos. 

  § 2º O sorteio será aberto ao público, garantida sua ampla 

divulgação.  
 
 



CBJD 

Código Brasileiro de Justiça Desportiva (10 de dezembro de 2009) 

Capítulo VII - DAS INFRAÇÕES RELATIVAS À ARBITRAGEM 

 

Art. 259. Deixar de observar as regras da modalidade. 

 

Art. 260. Omitir-se no dever de prevenir ou de coibir violência ou animosidade 
entre os atletas, no curso da competição. 

 

Art. 261-A. Deixar o árbitro, auxiliar ou membro da equipe de arbitragem de 
cumprir as obrigações relativas à sua função. (Inc. pela Resol. CNE nº 29/2009). 

 

Art. 263. Deixar de comunicar à autoridade competente, em tempo oportuno, 
que não se encontra em condições de exercer suas atribuições. 

 

Art. 266. Deixar de relatar as ocorrências disciplinares da partida, prova ou 
equivalente, ou fazê-lo de modo a impossibilitar ou dificultar a punição de 
infratores, deturpar os fatos ocorridos ou fazer constar fatos que não tenha 
presenciado. 

 

Art. 267. Deixar de solicitar às autoridades competentes as providências 
necessárias à segurança individual de atletas e auxiliares ou deixar de 
interromper a partida, caso venham a faltar essas garantias. 

 

Art. 269. Recusar-se, injustificadamente, a iniciar a partida, prova ou 
equivalente, ou abandoná-la antes do seu término. 

 

Art. 273. Praticar atos com excesso ou abuso de autoridade. http://www.futebolpaulista.com.br/tjd/cbjd 



CLT 

DECRETO-LEI N.º 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943. 

 

Aprova a Consolidação das Leis Trabalhistas. 

 

TÍTULO V - DA ORGANIZAÇÃO SINDICAL 

CAPÍTULO I - DA INSTITUIÇÃO SINDICAL 

 

SEÇÃO I - ASSOCIAÇÃO EM SINDICATO 

 

Artigos: 511, 512, 513, 514. 

 

SEÇÃO II - RECONHECIMENTO E INVESTIDURA SINDICAL 

 

Artigos: 515, 516, 517, 518, 519, 520, 521. 

 

SEÇÃO III  - ADMINISTRAÇÃO DO SINDICATO 

 

Artigos: 522, 523, 526, 525, 526, 528. 

 

SEÇÃO IV - ELEIÇÕES SINDICAIS 

 

Artigos: 529, 530, 531, 532. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm 

 



Impactos da Lei 

Cartão Amarelo 
  

-Taxas e Diarias 
defasadas 
- Condições de 
Trabalho (Estádios; 
Transporte, 
Uniforme,...) 

Cartão Vermelho 
 

-  Não Sindicalizados 
-  Não Qualificados 
 - Não Credenciados 
 

Cartão Verde 
  

- Profissionalização 
- Qualificação 
- Valorização 
- Respeito 
- Segurança 
- Direitos 



SAFESP 
Profissionalização da Arbitragem 



Carta Sindical 

SAFESP 



• Sindicato dos Árbitros de Futebol do Estado de São Paulo 

• Fundado em 09 de Abril de 1981 

• Reconhecido pelo Ministério de Estado do Trabalho 

o Carta Sindical 

 

• Escola de Arbitragem 

• Eventos Sociais 

• Curso de inglês 

• Apoio ao árbitro 

o Seguro de vida, teste físico, etc 

• Delegados Regionais 

 

• Presidente: Arthur Alves Jr. 

SAFESP 



Galeria de Presidentes 

SAFESP 

José Astolphi Ulisses Tavares José Aragão 

Ilton José da Costa Sérgio Corrêa da Silva Dárcio Pereira(in memoria) 



SAFESP 

Reunião com Associações (Dez/2013)  

Pré-Temporada FPF (Jan/2014) 

Congresso AAGSP (Mar/2014) 

Curso AAPR (Abr/2014) 

Congresso ANAF / AL (Mai/2014) 

Simpósios em 16 cidades de SP 

Congresso ANAF (Nov/2014) 

Evolução dos trabalhos 



Delegados Regionais 

SAFESP 

Santos 
Sorocaba 

Grande São Paulo 
São Paulo, Capital 

Ribeirão Preto 
Franca 
Barretos 
 
 
Campinas 
São José dos Campos 

Presidente Prudente 
Bauru 
Marilia 

São José do Rio Preto 
Araçatuba 
Araraquara 



Enquadramento 
Profissionalização da Arbitragem 



Processo de filiação ao SAFESP 

Admissão no SAFESP 



Associações, Empresas e Árbitros 

o Selo da chancela da entidade 

Chancela SAFESP 



Árbitros com formação reconhecida 

Curso oficial de 40 horas(teóricas e praticas) 

Chancela SAFESP 

Curso de Formação de Árbitros 



Edital da Prefeitura de Louveira 

Requisitos legais 



Assembleia da Trabalho da ANAF (Mai/2014) 

Homenagem ao vice-governador de AL - José Thomaz Nonô 

SAFESP 

Em 1993, na condição de 

deputado federal, José Thomaz 

Nonô apresentou o apenso nº 

4.252, ao Projeto de Lei 5.578, 

abrindo caminho para a 

regulamentação da profissão do 

árbitro de futebol. 



Homenagem aos Mundíalistas de 2014 

SAFESP 



OBRIGADO! 
dirarbitros@hotmail.com 
www.safesp.org.br 
(11) 3393-3659 
 


